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ANEXO VI

Valores anuais para cálculo do montante máximo actualizado de compensações devidas pela cessação antecipada dos CAE

O montante compensatório máximo afecto a cada centro electroprodutor pela cessação antecipada do respectivo
CAE a preços constantes dessa data é definido a partir dos valores constantes da tabela seguinte, nos termos
da metodologia prevista no artigo 13.o do presente diploma:

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 210/2004

Por ordem superior se torna público que, em 12 de
Outubro de 2004, a Nicarágua depositou o seu instru-
mento de adesão ao Protocolo Adicional da Convenção
das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada
Transnacional Relativo à Luta contra o Tráfico de Pes-
soas, em Especial das Mulheres e das Crianças, con-
cluído em Nova Iorque em 15 de Novembro de 2000.

Portugal é Parte do mesmo Protocolo Adicional apro-
vado, para ratificação, pela Resolução da Assembleia
da República n.o 32/2004 e ratificado pelo Decreto do
Presidente da República n.o 19/2004, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 79, de 2 de Abril de
2004, e tendo o Protocolo Adicional entrado em vigor
para Portugal em 9 de Junho de 2004.

O Protocolo entrou em vigor para a Nicarágua em
11 de Novembro de 2004.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 2 de
Dezembro de 2004. — O Director de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, João Patrício.

Aviso n.o 211/2004

Por ordem superior, torna-se público que em 6 de
Junho de 2000 e em 15 de Novembro de 2004 foram
emitidas notas, respectivamente da Embaixada da Repú-
blica da Turquia e do Ministério dos Negócios Estran-
geiros de Portugal, em que se comunica terem sido
cumpridas as respectivas formalidades constitucionais
internas de aprovação do Acordo entre a República Por-
tuguesa e a República da Turquia sobre Supressão de

Vistos em Passaportes Diplomáticos, assinado em
Ankara em 14 de Março de 2000.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 26/2000, de 13 de Novembro, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 262, da mesma data.

Nos termos do artigo 10.o do Acordo, este Acordo
entrou em vigor 30 dias após a data da troca de notas,
ou seja, 30 dias após a recepção da última das notas
do Ministério dos Negócios Estrangeiros de Portugal,
em 15 de Dezembro de 2000.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 6 de Dezem-
bro de 2004. — O Director dos Serviços da Europa,
Pedro Costa Pereira.

SUPREMO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Acórdão n.o 8/2004

Acordam, em tribunal pleno, os juízes das secções
criminais do Supremo Tribunal de Justiça:

1 — O Ex.mo Procurador-Geral-Adjunto junto do Tri-
bunal da Relação de Coimbra veio, nos termos dos arti-
gos 437.o e seguintes do Código de Processo Penal, inter-
por recurso extraordinário para fixação de jurisprudên-
cia do acórdão proferido em 16 de Janeiro de 1999,
no processo n.o 921/88, do Tribunal da Relação de Coim-
bra, transitado em julgado, alegando, em síntese:

No acórdão recorrido decidiu-se condenar o arguido
pela prática de um crime de recusa à submissão das
provas estabelecidas para a detecção do estado de
influenciado pelo álcool previsto e punível pelo
artigo 158.o, n.o 3, do Código da Estrada de 1998, uma
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vez que, após a ocorrência de um acidente de viação
em que interveio, foi sujeito a exame de pesquisa de
álcool no sangue através do aparelho Seres Ethylometre,
e, embora lhe tenha sido explicado o modo como devia
ser efectuado o exame, inspirou repetidamente o ar em
vez de o expirar e, consequentemente, apresentou, como
resultado, sopro insuficiente. E, depois disso, recusou
sujeitar-se a exame ao sangue, tendo em vista o mesmo
fim de determinação da taxa de álcool no sangue.

A mesma decisão considerou que ao crime cometido
pelo arguido não era aplicável o disposto no artigo 69.o,
n.o 1, do Código Penal de 1995, razão pela qual não
lhe poderia ser imposta a pena acessória de proibição
de conduzir veículos motorizados aí estabelecida.

Enquanto no acórdão da Relação de Lisboa proferido
em 22 de Setembro de 1998, no processo n.o 3112/98,
o respectivo arguido foi condenado pela prática de um
crime de recusa à submissão a exame de pesquisa de
álcool, já que, após um acidente de viação em que inter-
veio, foi sujeito a exame de pesquisa de álcool no sangue
através do aparelho atrás referido, e, embora elucidado
da forma como deveria efectuar o teste, manteve o sopro
insuficiente. E, depois disso, recusou sujeitar-se a exame
de sangue, tendo em vista a determinação da taxa de
álcool no sangue.

Todavia, este último acórdão considerou que o crime
tipificado no artigo 158.o, n.o 3, do Código da Estrada
de 1998 é também punível com a sanção acessória de
proibição de conduzir veículos motorizados prevista no
artigo 69.o, n.o 1, do Código Penal de 1995.

Assentariam, desta sorte, as duas decisões em con-
fronto em soluções opostas sobre a mesma questão de
direito, que seria a de saber se ao crime do artigo 158.o,
n.o 3, do Código da Estrada de 1998, para além de
ser aplicada a pena prevista no artigo 348.o do Código
Penal de 1995, é ou não aplicável também a pena aces-
sória do artigo 69.o, n.o 1, do Código Penal referido.

Ambas as sobreditas decisões foram proferidas no
domínio da mesma legislação, tendo transitado em jul-
gado, não sendo admissível recurso ordinário do acórdão
recorrido.

2 — A legitimidade do magistrado recorrente afigu-
ra-se-nos inquestionável — artigo 437.o, n.o 1, do Código
de Processo Penal.

Admitido o recurso em causa, subiram os autos a
este Supremo Tribunal de Justiça e, proferido o des-
pacho liminar e colhidos os vistos, os autos foram levados
à conferência, tendo-se decidido por acórdão de fl. 25
a fl. 27 que se achavam verificados todos os pressupostos
do recurso para fixação de jurisprudência de harmonia
com o estatuído nos artigos 437.o e 438.o, ambos do
Código de Processo Penal, bem como a tempestividade
do recurso, a existência da invocada oposição e que
tanto o acórdão recorrido como o acórdão fundamento
já haviam transitado em julgado.

3 — Cumprido o disposto no artigo 442.o, n.o 1, do
Código de Processo Penal, apenas alegou o Ministério
Público.

Nas suas muito douta alegações, o Ex.mo Procura-
dor-Geral-Adjunto, junto deste Supremo Tribunal, sus-
tentou que deveria ser fixada jurisprudência, nos seguin-
tes termos:

«O crime previsto no artigo 158.o, n.o 3, do Código
da Estrada é punível também com a sanção acessória
de proibição de conduzir prevista no artigo 69.o, n.o 1,
do Código Penal.»

4 — A decisão preliminar constante do acórdão alu-
dido no n.o 2 não vincula o Tribunal Pleno.

Todavia, é por de mais evidente a oposição entre
os julgados em causa, verificando-se os restantes requi-
sitos mencionados nos artigos 437.o e 438.o do Código
de Processo Penal, pelo que, agora, nada mais haverá
a adiantar ao que foi oportunamente decidido no acór-
dão constante de fl. 25 a fl. 27.

5 — Foram colhidos os vistos legais e, agora, cumpre
decidir.

6 — Tudo visto e considerado.
A questão fulcral a apreciar e a decidir é a de saber

se o crime previsto no artigo 158.o, n.o 3, do Código
da Estrada revisto pelo Decreto-Lei n.o 2/98, de 3 de
Janeiro, é também punível com a pena acessória de
proibição de conduzir prevista no artigo 69.o, n.o 1, do
Código Penal revisto em 1995.

7 — Na parte que agora nos interessa, o artigo 158.o
do Código da Estrada de 1998 estabelece o seguinte:

«1 — Devem submeter-se às provas estabelecidas
para a detecção dos estados de influenciado pelo álcool
ou por substâncias legalmente consideradas estupefa-
cientes ou psicotrópicas:

a) Os condutores;
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quem recusar submeter-se às provas estabele-

cidas para a detecção do estado de influenciado pelo
álcool ou por substâncias legalmente consideradas como
estupefacientes ou psicotrópicas, para as quais não seja
necessário o seu consentimento nos termos dos n.o 2
e 3 do artigo 159.o, é punido por desobediência.»

A recusa à submissão a exame para detenção do
estado de influenciado pelo álcool é punida como deso-
bediência prevista no artigo 348.o, n.o 1, do Código Penal
revisto em 1995, com a de prisão até 1 ano ou com
pena de multa até 120 dias.

Por seu turno o artigo 69.o, n.o 1, alínea a), do Código
Penal revisto em 1995, preceitua o seguinte:

«1 — É condenado na proibição de conduzir veículos
motorizados por um período fixado entre 1 mês e 1 ano
quem for punido:

a) Por um crime cometido no exercício daquela
condução com grave violação das regras do trân-
sito rodoviário.»

Ora, afigura-se-nos manifesto que o condutor do veí-
culo motorizado que, após a ocorrência de um acidente
de viação em que interveio, recusou sujeitar-se a exame
de pesquisa de álcool, pratica um «crime cometido no
exercício daquela condução, com grave violação do trân-
sito rodoviário» — alínea a) do n.o 1 do artigo 69.o do
Código Penal de 1995.

É que, em conformidade com o disposto no artigo 4.o,
n.o 1, do Código da Estrada de 1998, «o utente deve
obedecer às ordens legítimas das autoridades com com-
petência para regular e fiscalizar o trânsito, ou dos seus
agentes desde que devidamente identificados como tal».

Acresce que, nos termos do n.o 1, alínea a), do
artigo 158.o do citado Código da Estrada, os condutores
«devem submeter-se às provas estabelecidas para a
detecção dos estados de influenciado pelo álcool» e a
violação desta regra é tão importante que a sua inob-
servância constitui crime de desobediência.
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Por isso, para além da pena por desobediência, ao
condutor que recusar submeter-se às provas estabele-
cidas para a detecção do estado de influenciado pelo
álcool deve ser aplicada a pena acessória de proibição
de conduzir veículos motorizados, por um período fixado
entre 1 mês e 1 ano.

Assim, concordamos com a doutrina do Prof. Ger-
mano Marques da Silva, quando sustenta: «A pena aces-
sória é uma pena complementar; pressupõe a conde-
nação do agente num crime e correspondente aplicação
da pena principal.

A pena acessória de proibição de conduzir veículos
motorizados é aplicável a quem for punido:

a) Por crime cometido no exercício da condenação
de veículo motorizado com grave violação das
regras do trânsito rodoviário;

[ . . . ]

Importa antes de mais anotar que esta pena acessória
não é apenas aplicável aos crimes rodoviários previstos
nos artigos 291.o e 292.o, mas a quaisquer crimes come-
tidos no exercício da condução ou com a utilização de
veículos motorizados, desde que se verifiquem os demais
pressupostos previstos no n.o 1 do artigo 69.o» (V. Crimes
Rodoviários — Pena Acessória e Medidas de Segurança,
1.a ed., Lisboa, 1996, p. 30.)

8 — Perante o que se deixou exposto, temos como
certo o seguinte:

Ao crime do artigo 158.o, n.o 3, do Código da Estrada
de 1998, punido como desobediência, é também apli-
cável a pena acessória de proibição de conduzir veículos
motorizados prevista no artigo 69.o, n.o 1, do Código
Penal revisto em 1995.

9 — Nestes termos e concluindo.
Acordam os juízes das secções criminais do Supremo

Tribunal de Justiça em conceder provimento ao recurso
extraordinário para fixação de jurisprudência interposto
pelo Ministério Público e, em consequência, decidem:

a) Fixar jurisprudência nos termos seguintes:

«Ao crime do artigo 158.o, n.o 3, do Código
da Estrada de 1998, para além de ser aplicada
a pena prevista no artigo 348.o, n.o 1, do Código
Penal revisto em 1995, é também aplicável a
pena acessória de proibição de conduzir veí-
culos motorizados prevista no artigo 69.o, n.o 1,
do mesmo Código Penal, na redacção anterior
à vigência da Lei n.o 77/2001, de 13 de Julho.»

b) Ordenar que, oportunamente, o processo seja
remetido ao Tribunal da Relação de Coimbra,
para que este reveja a decisão recorrida à luz
da jurisprudência agora fixada.

Em devido tempo, cumpra-se o disposto no
artigo 444.o do Código de Processo Penal.

Sem tributação.

9 de Dezembro de 2004. — Florindo Pires Salpico
(relator) — Luís Flores Ribeiro — António Luís Gil Antu-
nes Grancho — Políbio Rosa da Silva Flor — José Vítor
Soreto de Barros — Armindo dos Santos Monteiro — João
Manuel de Sousa Fonte — Mário Rua Dias — Sebastião

Duarte Vasconcelos da Costa Pereira — Alfredo Rui Fran-
cisco do Carmo Gonçalves Pereira (vencido, conforme
declaração de voto que junto) — José António Carmona
da Mota — António Pereira Madeira — Manuel José Car-
rilho de Simas Santos — José Vaz dos Santos Carva-
lho — António Joaquim da Costa Mortágua — António
Artur Rodrigues da Costa (vencido, nos termos da decla-
ração de voto do Ex.mo Conselheiro Gonçalves
Pereira) — Fernando José da Cruz Quinta Gomes.

Declaração de voto

Discordei da orientação que fez vencimento por
entender, salvo o devido respeito, que o crime de deso-
bediência previsto pelo artigo 158.o, n.o 3, do Código
da Estrada (versão de 1998) não é cometido no exercício
da condução de veículos motorizados nem viola gra-
vemente as regras de trânsito rodoviário.

O exercício da condução de veículos motorizados
exige que o agente se encontre a pilotar uma viatura,
o que não sucede quando ele recusa submeter-se às
provas de detecção de influenciado pelo álcool, ou por
substâncias estupefacientes ou psicotrópicas.

Mas, mesmo que em interpretação extensiva se con-
siderasse que a referida recusa ocorria no exercício da
condução, o certo é que ela não violava qualquer regra
de trânsito rodoviário.

O Código da Estrada não contém somente normas
sobre o trânsito, tem muitas outras relativas aos veículos,
aos condutores e proprietários e a documentos e pro-
cessos que não incidem directamente sobre o trânsito
rodoviário.

O legislador, ao introduzir pela Lei n.o 77/2001, de
13 de Julho, uma nova redacção do artigo 69.o, n.o 1,
do Código Penal, prevendo expressamente a condenação
na inibição de conduzir aos punidos pelo crime de deso-
bediência cometido mediante recusa de submissão às
aludidas provas de detecção, fê-lo porque tal normativo
não existia na anterior redacção do citado artigo 69.o,
n.o 1.

Referindo-se ao artigo 69.o do Código Penal, diz o
Conselheiro Maia Gonçalves (Código Penal Anotado,
16.a ed., p. 242):

«Em relação ao regime anterior que fora introduzido
pelo Decreto-Lei n.o 48/95, notam-se fundamentalmente
as seguintes alterações introduzidas pela apontada Lei
n.o 77/2001, no domínio de infracções rodoviárias, em
consonância com alterações pouco antes introduzidas
no Código da Estrada:

[ . . . ]
Condenação também nesta pena nos casos de con-

dução sob a influência [. . . ] e de desobediência
pela recusa de submissão aos respectivos exames,
colmatando-se uma lacuna que se afigurava exis-
tente no regime anterior.»

Julgo que não é lícita a interpretação extensiva da
norma no sentido de suprir lacuna da lei criminal
incriminadora.

Nestes termos, votei para que se fixasse a jurispru-
dência no sentido promulgado pelo acórdão recor-
rido. — Alfredo Rui Gonçalves Pereira.


